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A componente de responsabilidade social da auditoria tem vindo a assumir, num
mundo em rápida mutação, particular relevância na medida em que desta dependem
variáveis e decisões que impactam com a vida de muitas pessoas, países e organi-
zações. Da qualidade e fiabilidade dos seus resultados em capturar e transmitir a
realidade económica e financeira que analisa dependem muitos e importantes fac-
tos. É esta a sua mais valia no processo de criação de riqueza, sendo pois muito
importante que os conceitos e técnicas a que recorre sejam perfeitamente apreendi-
dos por todos aqueles que desenvolvem a sua atividade profissional nesta área.

Este livro, à luz do mais recente quadro normativo e tendências da auditoria e da
contabilidade, apresenta o quadro conceptual e as práticas da auditoria. Destaca o
controlo interno, as responsabilidades perante a fraude, o controlo de qualidade, a
avaliação dos riscos e o planeamento, os procedimentos para obtenção de prova e
os relatórios de auditoria. Aborda, através de uma exposição teórica permanente-
mente ilustrada com exemplos e casos práticos e com recurso a um programa infor-
mático, os principais procedimentos de auditoria relacionados com as contas das
organizações.

Os estudantes poderão recorrer a este livro para a sua formação e aprendizagem
nesta área do saber e os profissionais terão a oportunidade de rever e atualizar os
seus conhecimentos à luz dos preceitos das boas práticas atualmente instituídas.
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A nossa empresa de desenvolvimento de software é formada por 
uma equipa de informáticos e economistas em formação contínua, 
conseguindo desenvolver programas potentes e avançados em 
diferentes áreas como a de auditoria, revisão de contas e análise 
financeira. 

Foi com enorme satisfação que recebemos o convite do autor para 
apoiar este projeto e com o qual nos sentimos muito honrados. Com 
esta nossa participação, esperamos contribuir para uma melhoria 
nas práticas e procedimentos da profissão, enriquecendo o sector e 
aumentando a qualidade e quantidade de oferta bibliográfica sobre 
o tema. 

Esperamos que, com a experiência desenvolvida durante mais de 
dez anos no mercado, possamos oferecer ao leitor exemplos práti-
cos com o nosso programa de auditoria ACDAuditor, o qual recolhe 
uma vasta experiência na prática desta profissão, resultando numa 
aplicação totalmente adaptada às atuais necessidades e exigências 
de qualidade. 

Gostaríamos de aproveitar para agradecer ao autor do livro e à sua 
editora por esta oportunidade, bem como a todos os nossos clientes 
que, com a sua participação, confiança e profissionalismo nos 
tornam mais exigentes para melhorar dia após dia. 
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Apresentação 

 

A globalização, levando os agentes económicos a operarem sem fronteiras, aumentou 
o risco de mercado, tendo-se assistido a uma forte harmonização de princípios e práticas 
de divulgação da informação financeira das entidades, como garantia de maior segu-
rança nas decisões tomadas e de melhoria da comparabilidade e fiabilidade dessa infor-
mação. Neste contexto, tem ascendido a relevância da auditoria às contas como instru-
mento de confiança aos investidos e, por conseguinte, a responsabilidade dos revisores 
oficiais de contas. 

Para estes, todo o saber é pouco, pelo que a divulgação do conhecimento em audito-
ria e revisão de contas é sempre muito bem acolhida, o que se concretiza com a presente 
obra Princípios e prática de auditoria e revisão de contas que integra de forma muito 
completa, simples e objetiva os temas fundamentais, constituindo um suporte impres-
cindível para quem pretenda melhorar as suas competências nesta área de conheci-
mento. 

Ao autor, colega Joaquim Santos Alves, não posso deixar de remeter as felicitações 
pelo seu excelente contributo para o conhecimento em auditoria e um agradecimento 
pelo sacrifício a que certamente se sujeitou, dedicando muito do seu tempo à divulgação 
de saber de grande utilidade não só para todos os profissionais como também para quem 
pretende melhorar os seu conhecimento e saber nesta área tão relevante da vida das enti-
dades públicas a e privadas. 
 

Lisboa, setembro de 2015 
 

J. Azevedo Rodrigues 

Prof. Associado Convidado ISCTE 
Bastonário OROC 





Prefácio 

 

 

Este livro teve a sua génese nos elementos de apoio ao estudo proporcionados pelo 
autor aos seus alunos universitários da disciplina de auditoria, na sua experiência profis-
sional enquanto revisor oficial de contas e em muito beneficiou das investigações e tra-
balhos desenvolvidos em termos académicos pelo autor no seu doutoramento.  

Começando por caracterizar os sistemas de auditoria financeira, auditoria interna e 
auditoria no setor público quanto aos respetivos conceitos, âmbito, objetivos, organiza-
ção e normativos e principais tendências, o livro, dada a importância do controlo interno 
para a auditoria debruça-se e aborda também esta temática quer ao nível dos princípios 
quer ao nível dos procedimentos concretos em cada área da empresa. 

Os princípios de auditoria e os procedimentos de auditoria para cada área do balanço 
e da demonstração de resultados, bem como para as restantes demonstrações financei-
ras, são expostos de modo cuidado e de forma pedagógica, dedicando um capítulo aos 
procedimentos específicos da auditoria financeira no setor público. 

Ao longo de todo o livro, como forma de consolidar os conceitos teóricos expostos e 
tornar o livro mais útil para todos os profissionais e futuros profissionais, a prática está 
permanentemente presente sob a forma de exemplos e casos práticos. Na medida em 
que muito do trabalho e procedimentos realizados pelos profissionais de auditoria 
podem ser executados recorrendo a meios informáticos, tivemos a preocupação de, entre 
os vários softwares existentes no mercado, recorrer ao ACDAuditor para ilustrar muitos 
dos exemplos práticos apresentados. 

 

 



Com este livro o autor espera poder contribuir para o conhecimento e para a divulga-
ção da auditoria, proporcionando aos profissionais e aos estudantes um instrumento de 
reflexão, de aprendizagem e de práticas mais esclarecidas. 
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Capítulo 1 – Introdução 

 
Após a leitura deste capítulo deverá ficar habilitado a: 

⎯ Conhecer a utilidade e a função da auditoria. 

⎯ Conhecer os conceitos de auditoria interna, de auditoria financeira e de auditoria 
no setor público. 

⎯ Conhecer os requisitos da auditoria. 

⎯ Distinguir a auditoria de outras atividades afins. 

 

 

 

§ 1. Notas históricas 

Embora não esteja bem documentada a história da auditoria nessa altura, sabe-se da 
existência de auditoria nas antigas civilizações da Grécia, Egito e China destinada a 
detetar e responsabilizar funcionários por fraude e corrupção. 

Na idade média na Inglaterra existiam agentes de auditoria para certificarem que as 
receitas da coroa e as respetivas despesas eram adequadamente contabilizadas. Também 
se encontram referências a atividades de auditoria na idade média em Itália em cidades 
como Florença para verificarem os bens transportados pelos navios que chegavam ao 
porto. 

Contudo, a auditoria só se desenvolveu nas atividades económicas com a revolução 
industrial. O tecido empresarial existente antes deste marco histórico, constituído por 
pequenas unidades geridas individualmente, cujos gerentes não tinham de responder 
perante acionistas, não favorecia esta atividade. 
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Mas, com a revolução industrial, em Inglaterra, com início na década de 1840, a pro-
dução em massa obrigou a que as unidades de produção fossem de grandes dimensões, 
com avultados investimentos em instalações e máquinas. As necessidades de financia-
mento foram igualmente enormes. 

Os capitais passaram também a ser providos por pequenos investidores que necessita-
vam de proteção. Por isso, nesta década foi aprovada em Inglaterra a Lei das Sociedades 
por Ações que determinou a prestação de contas pela administração e a nomeação de 
auditores para verificarem as contas das empresas. A função dos auditores nessa época 
era a de verificarem as transações e prepararem demonstrações financeiras corretas, 
assim como detetarem fraudes e erros. 

Nos Estados Unidos, a seguir à grande depressão em 1929, e com o rápido cresci-
mento económico então verificado, também cresceu o investimento em empresas e a 
dimensão das mesmas, originando uma maior separação entre a sua propriedade e as 
funções da gestão. A ponte entre as empresas com necessidades de financiamento e os 
investidores foi o mercado de capitais, cujo crescimento acompanhou o desenvolvi-
mento da economia. 

A necessidade de garantir o fluxo de capitais proveniente dos investidores obrigou a 
que se proporcionasse credibilidade às contas das empresas através de uma declaração 
dirigida principalmente aos acionistas atestando que as mesmas representavam de forma 
verdadeira a sua posição financeira. O enfoque da auditoria passou então da deteção de 
erros e fraudes para a garantia de credibilidade das demonstrações financeiras. 

Nessa época a auditoria, virada inicialmente para o balanço, apoiando-se na inspeção 
física dos ativos e em evidências externas, passou também a dar importância à demons-
tração de resultados. 

Desde o início da década de 1960, também nos Estados Unidos, o crescimento das 
empresas em dimensão e o aumento do número e da complexidade das transações, 
trouxe dificuldades ao exame das transações. Tal levou a que se desse maior importân-
cia ao sistema contabilístico e de controlo interno, o qual passou a ser examinado e tes-
tado, permitindo, no caso de ser eficiente, a redução do número e da dimensão dos testes 
substantivos aos saldos das contas. 

Na década de 1980, a abordagem de auditoria passou a incluir uma maior utilização 
de procedimentos analíticos e a incidir nas áreas mais suscetíveis de conterem erros e 
distorções. O uso cada vez maior de sistemas informáticos pelas empresas para proces-
sar os seus dados levou à adoção de ferramentas de auditoria informática. 

A partir de década de 1990, para além de garantirem a credibilidade da informação 
financeira, os auditores passaram a ter maiores responsabilidades na deteção e denúncia 
de fraudes. Mas, apesar destas responsabilidades acrescidas, as empresas de auditoria 
acumulavam estas funções com a prestação de serviços de consultoria aos seus clientes 
de auditoria. Os escândalos financeiros da década de 2000 da Enron e Worldcom, de 
entre outros, revelaram deficiências na atuação dos auditores resultantes dessas relações 
promíscuas. 

Nos Estados Unidos, na sequência desses escândalos, a Lei Sarbanes-Oxley veio a 
ditar regras de independência relativas ao auditor, à rotação de auditores e ao controlo 
de qualidade, entre outros. Passou também a ser obrigatório a emissão de pareceres 
sobre a adequação do controlo interno de certas entidades. A União Europeia através da 
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Oitava Diretiva alterou também o normativo de auditoria aplicável aos estados mem-
bros, em termos semelhantes aos da Lei Sarbanes-Oxlei. 

A primeira organização de contabilistas profissionais nasceu em Inglaterra na época 
da Revolução Industrial, seguindo-se a criação da primeira associação de contabilistas 
da América do Norte, no Canadá, em 1879. Em 1887 é criado o American Intitute of 
Certified Public Accountants (AICPA) que representa e regula a atividade dos contabi-
listas certificados públicos dos Estados Unidos da América. 

Em 1977 é fundado o International Federation of Accountants (IFAC) para, no inte-
resse público, fortalecer a profissão contábil em todo o mundo através do desenvolvi-
mento de normas internacionais de alta qualidade em auditoria, contabilidade, ética e 
formação para os contabilistas. Desde então, o IFAC tem produzido e revisto normas 
internacionais de auditoria aplicáveis em todo o mundo. 

Pode-se dizer que em Portugal o início da atividade regulada de auditoria deu-se com 
o DECRETO-LEI N.º 49381, de 15 de novembro de 1969, que introduziu medidas em 
matéria de fiscalização das sociedades anónimas, nomeadamente a exigência de um dos 
membros do conselho fiscal ser pessoa inscrita na lista de revisores oficiais de contas. 

Em 1972 é instituída e regulada a atividade dos Revisores Oficiais de Contas através 
do DECRETO-LEI N.º 1/72 de 3 de janeiro, determinando a criação da referida lista dos 
revisores de contas, o seu agrupamento num organismo denominado Câmara dos Revi-
sores Oficiais de Contas e a implementação de disciplina profissional. 

De acordo com este diploma, a revisão da contabilidade de empresas comerciais ou 
de quaisquer outras entidades, o exercício das funções de membro de conselho fiscal ou 
de fiscal único e a prestação de serviços de consulta compreendidos no âmbito da sua 
especialidade, competia aos revisores oficiais de contas. 

O progressivo alargamento das funções de interesse público cometidas aos revisores 
e a ampliação legal das funções de revisores levou à aprovação do DECRETO-LEI N.º 
519-L2/79 para providenciar maiores garantias de independência face às entidades fis-
calizadas, para dotar a mesma fiscalização da maior eficácia e para definir um nível de 
profissionalização e de responsabilização coerente com as funções em causa. As medi-
das deste diploma incluíram: 

⎯ A obrigatoriedade da certificação legal de contas por revisores, dotada de fé 
pública, para as empresas sujeitas a inclusão dos mesmos nos órgãos de fisca-
lização. 

⎯ A extensão desta obrigação a outras empresas ou entidades. 

⎯ O estatuto específico do revisor no exercício de funções de interesse público, 
que incluía garantias de independência e de responsabilização correlativa. 

⎯ Um sistema de incompatibilidades e impedimentos. 
 

Em 1993 o Decreto-Lei n.º 422-A/93 de 30 de dezembro, promulgou um novo Esta-
tuto regulador da atividade de Revisor Oficial de Contas, concedendo ainda à Câmara o 
estatuto de associação pública. 

Ainda na década de 1990, o DECRETO-LEI N.º 487/99, de 16 de novembro, institui um 
novo Estatuto criando a Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. Este diploma refor-
mulou as competências dos revisores oficiais de contas para responder às necessidades e 
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interesses das entidades públicas e privadas, face às apreciáveis alterações introduzidas 
na legislação comercial, fiscal e do mercado dos valores mobiliários, na esfera das com-
petências dos revisores oficiais de contas. 

Pelo decreto-lei n.º 215/2008 é criado o Conselho Nacional de Supervisão de Audito-
ria (CNSA), com a missão de, em conjunto com a OROC, realizar a supervisão pública 
da atividade de auditoria. 

 

 

 

§ 2. Função e conceito de auditoria 

 

2.1. FUNÇÃO DA AUDITORIA 

Como se pode inferir do que atrás foi exposto, à medida que aumenta a dimensão e 
complexidade das sociedades e das organizações humanas e à medida que aumenta a 
especialização da economia, as pessoas deixam de poder elas próprias controlar direta-
mente o seu dinheiro. Assim, enquanto o proprietário de uma pequena empresa pode 
controlar diretamente os ativos desta, o acionista de uma grande empresa já não o pode 
fazer. 

Tal acontece com os acionistas de uma empresa que têm de confiar a outrem a gestão 
dos seus investimentos, com os contribuintes que são obrigados a confiar aos governan-
tes e agentes da administração pública o destino dos impostos que pagam, ou mesmo 
com a administração de uma empresa que não pode verificar diretamente se as suas 
políticas e diretivas estão a ser aplicadas. 

Por outro lado, as organizações, quer sejam públicas ou privadas, produzem informa-
ção para efeitos internos, mas também são obrigadas a produzir e publicar informações 
das mais diversas naturezas, de entre as quais se destacam as referentes ao seu desempe-
nho e às sua posição financeira. 

Estas informações interessam ao público em geral e, em particular, ao Estado, aos 
bancos, aos trabalhadores, aos fornecedores e aos clientes das empresas. Estes utilizado-
res, com base nessa informação financeira, tomam decisões económicas, designada-
mente sobre investimentos, financiamentos ou fornecimentos. 

Como se referiu, as empresas são obrigadas a fornecer informação financeira ao 
público em geral, para além da informação a prestar aos seus acionistas. Mas, não é 
suficiente prestar informações. É preciso que os utentes da informação acreditem na 
informação prestada e que ela, por sua vez, seja o espelho da realidade da organização 
que a presta, designadamente da sua posição financeira e dos seus resultados. 

Surge assim a necessidade de uma entidade terceira atestar a credibilidade do relato 
financeiro, os dados sobre os resultados das operações, o uso económico e eficiente dos 
recursos, e a conformidade com as leis e os regulamentos. Esta necessidade emerge 
também de fatores morais, tais como a necessidade de evitar que os recursos sejam usa-
dos em benefício pessoal dos gestores, ou sanar a impossibilidade dos interessados 
(público) exercerem uma supervisão direta, por afastamento relativamente às operações 
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ou por falta de conhecimentos técnicos para o efeito, ou ainda para se reduzir a possibi-
lidade de ocorrência de erros que prejudiquem a vida das pessoas ou ponham em risco 
as próprias entidades. 

 
 

2.2. CONCEITO DE AUDITORIA 

Por auditoria pode entender-se o processo de acumulação e avaliação de prova sobre 
certa matéria para determinar e relatar sobre o grau de correspondência entre essa maté-
ria e os critérios estabelecidos para a mesma. Essa matéria pode, de entre outras, revestir 
a forma de informação financeira ou não financeira, procedimentos, conduta das opera-
ções, resultados das operações, ou o cumprimento das leis, regulamentos e ordens. 

Tendo em conta o seu objeto e objetivos, a auditoria pode classificar-se em auditoria 
interna e auditoria financeira. Mas, considerando a natureza das entidades onde é reali-
zada pode dividir-se em auditoria no setor privado e auditoria no setor público. Por-
tanto, quer a auditoria interna quer a auditoria financeira podem dizer respeito ao setor 
público ou ao setor privado. 

 
 
2.2.1. Auditoria interna 

A auditoria interna é uma atividade da própria entidade independente das atividades 
auditadas, de avaliação e melhoria dos processos de gestão do risco, de controlo interno 
e de governação. As atividades de auditoria interna envolvem ainda verificações da 
legalidade, investigações forenses, a revisão de sistemas complexos, a avaliação das 
operações e do planeamento, a avaliação da qualidade, ou mesmo a revisão de demons-
trações financeiras. 

A auditoria interna cobre, assim, os aspetos chave das áreas da gestão incluindo não 
só os aspetos contabilísticos e financeiros mas também as atividades operacionais das 
organizações. 

Aqui se inclui um vasto leque de atividades de auditoria, mas realizadas por 
profissionais integrados na organização auditada, ou contratados por esta. Assim, a 
auditoria interna diferencia-se não só pela natureza do seu objeto e objetivos mas tam-
bém pela situação do auditor relativamente à entidade auditada. 

Mas, apesar da auditoria interna ser realizada por pessoas que podem pertencer à 
organização, a independência é um requisito fundamental, a qual significa a não sujei-
ção a condições que ameacem a capacidade de cumprir com as suas responsabilidades 
de forma imparcial. O acesso direto do responsável pela auditoria interna aos gestores 
de topo e ao órgão de administração, é condição fundamental para garantir a indepen-
dência. 

 
 
2.2.2. Auditoria financeira 

A auditoria financeira é uma atividade de realização, de acordo com certas normas, 
de exames independentes, objetivos e competentes, a conjuntos de demonstrações finan-
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ceiras e a toda a documentação de suporte às mesmas, conduzida com a intenção de 
exprimir uma opinião sobre se as demonstrações financeiras apresentam apropriada-
mente a posição financeira e o desempenho da entidade. 

Esta atividade de avaliação destina-se a aumentar o grau de confiança dos utentes na 
mensuração de um determinado assunto, avaliação essa efetuada de acordo com crité-
rios definidos e realizada por profissionais independentes, e por isso não pertencentes à 
entidade auditada. 

Pela importância que tem para a sociedade e para a economia que a informação 
financeira disponibilizada pelas organizações, em particular as empresas, seja credível, 
a auditoria é uma atividade extremamente regulada por normas que incluem legislação 
de enquadramento, requisitos de acesso e de exercício da profissão de auditor, normas 
de auditoria obrigatórias, regras de ética, de deontologia e de conduta, a fiscalização 
sobre o trabalho dos auditores e normas disciplinares. 

 
 
2.2.3. Auditoria no setor público 

Silva (2000) fala em Auditoria Estatal, ou Auditoria do Management Público que 
define como «a atividade independente e objetiva, desenvolvida pelo auditor e destinada 
a acrescentar valor, melhorando os resultados e os processos operativos da organiza-
ção», a qual se caracteriza por exames realizados às políticas, programas orçamentais, 
atividades, projetos, funções e tarefas das organizações do Estado. 

Esta auditoria tem por objetivo medir e informar sobre a utilização eficiente dos 
recursos, a realização dos objetivos e a conformidade legal, e pode ser dividida em três 
tipos principais: a auditoria de sistemas, a auditoria de performance e a auditoria finan-
ceira ou de regularidade. 

No setor público, a auditoria pode ser realizada por auditores certificados, por empre-
sas ou por profissionais externos contratados para o efeito, ou ainda, por profissionais 
pertencentes aos quadros do próprio Estado. 

Desta forma, no setor público pode-se encontrar auditoria financeira tendo por finali-
dade a emissão de parecer independente sobre as contas, a utilização dos recursos e a 
conformidade legal de organismos e do Estado, realizada por profissionais independen-
tes e pelo Tribunal de Contas; e auditoria interna realizada por profissionais indepen-
dentes ou por profissionais pertencentes aos órgãos de auditoria interna do Estado com 
o propósito de medir e informar sobre a utilização eficiente dos recursos, a realização 
dos objetivos e a conformidade legal e regulamentar. 

A auditoria no âmbito do Estado desempenha um papel fundamental na boa governa-
ção do setor público por várias razões. Ao fornecer informação imparcial e avaliações 
objetivas sobre se a gestão dos recursos públicos é feita de forma eficaz e responsável e 
alcança os objetivos desejados, ajuda as organizações do Estado a melhorar as opera-
ções. Para além disso, contribui para uma maior responsabilização e integridade no setor 
público e para um consequente aumento da confiança entre os cidadãos e os seus órgãos 
públicos. 

Desta forma, a auditoria no setor público proporciona transparência e credibilidade 
na governação, assegurando que as suas ações são éticas e legais e que as contas do 
estado refletem de forma fidedigna os resultados das operações. 
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§ 3. Conceitos relacionados 

A fim de melhor se compreender o conceito de auditoria apresentam-se alguns con-
ceitos relacionados, tais como a fiscalização, a peritagem contabilística, a inspeção, a 
verificação de contas e a sindicância. 

A fiscalização é a ação de acompanhamento, vigia e apreciação da atividade do órgão 
de direção de uma instituição, podendo, nesse âmbito, proceder-se a exames e verifica-
ções da contabilidade e dos documentos de suporte. 

A peritagem contabilística é uma ação ocasional incidindo sobre aspetos particulares 
da informação financeira, realizada por um técnico especializado com o propósito de 
esclarecer ou solucionar determinados problemas ou de emitir parecer sobre uma ques-
tão de natureza contabilística. É muito usada em processos judiciais para, através da res-
posta a questões concretas colocadas pelo juiz, o ajudar a decidir sobre aspetos de natu-
reza contabilística ou financeira. 

Outro conceito relacionado é a inspeção que tanto é usado para designar o ato de ins-
pecionar, ou seja a verificação que alguém faz em relação a qualquer trabalho ou ativi-
dade de outrem, como a função de examinar ou inspecionar. Em Portugal é também um 
termo usado para designar os órgãos de auditoria pertencentes ao Estado, como a Inspe-
ção Geral de Finanças ou a Inspeção Tributária. 

A verificação de contas é a análise sistemática e crítica dos livros, documentos e 
registos com o fim de comprovar a exatidão e integridade da contabilidade, de apurar a 
verdadeira natureza das operações, e de apreciar a organização contabilística e a eficácia 
do controlo interno. 

Por fim, por sindicância entende-se um inquérito, ou o ato de averiguar ou de inquirir. 
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Capítulo 2 – Auditoria interna 

 
Após a leitura deste capítulo deverá ficar habilitado a: 
⎯ Descrever o conceito e o âmbito da auditoria interna. 
⎯ Conhecer o processo de avaliação dos riscos. 
⎯ Conhecer o processo de avaliação do controlo interno. 
⎯ Saber que normas de auditoria interna existem. 
⎯ Conhecer os requisitos e a organização da auditoria interna. 

 

 

 

§ 1. Conceito e âmbito da auditoria interna 

Nos anos 60 a auditoria interna focalizava-se essencialmente nas atividades operacio-
nais das organizações como reação à tendência da auditoria interna tradicional para 
cobrir os aspetos financeiros e reproduzir, numa perspetiva interna, a auditoria finan-
ceira. 

Contudo, o conceito de auditoria interna tem vindo a evoluir ao longo do tempo. Pre-
sentemente, o Institute of Internal Auditors [IIA] (2009, p. 10) considera que a auditoria 
interna «é uma atividade independente, de garantia e de consultoria, destinada a acres-
centar valor e a melhorar as operações de uma organização. Ajuda a organização a 
alcançar os seus objetivos, através de uma abordagem sistemática e disciplinada, na ava-
liação e melhoria da eficácia dos processos de gestão do risco, de controlo e de governa-
ção». 

A independência é um pilar fundamental que significa a não sujeição a situações que 
ameacem a capacidade da atividade de auditoria interna para cumprir com as suas res-
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ponsabilidades de forma imparcial, o qual se alcança, fundamentalmente, através do 
acesso direto do responsável pela auditoria interna aos gestores de topo e ao órgão de 
administração (IIA, Norma 1100 – Independência e Objetividade). 

A auditoria interna abrange os serviços de garantia e os serviços de consultoria enten-
dendo-se que (IIA, 2009): 

⎯ Os serviços de garantia traduzem-se numa avaliação independente dos processos 
de governação, de gestão do risco e de controlo. 

⎯ Os serviços de consultoria, de natureza consultiva, são realizados a pedido do 
cliente, tendo o mesmo objetivo de acrescentar valor e de melhorar os processos 
de governação, de gestão de risco e de controlo da organização. 

 
Como se pode verificar, a auditoria interna incide nas áreas de gestão do risco, do 

controlo interno e da governação, cobrindo, em consequência, os aspetos chave das 
áreas contabilística e financeira, bem como das atividades operacionais das organiza-
ções. Tal obriga a que os auditores necessitem de compreender os controlos sobre os 
sistemas de informação e os controlos financeiros e operacionais. 

A auditoria interna acrescenta valor dado que contribui para o aumento das oportuni-
dades da organização alcançar os seus objetivos, através da identificação de melhorias – 
e respetivas recomendações – nas áreas de gestão do risco, do controlo interno e da 
governação. 

Considera o IIA (Norma 2100 – Natureza do Trabalho), que no apoio à governação a 
auditoria interna incide nos objetivos de promover a ética, assegurar a gestão do desem-
penho organizacional e transmitir informação sobre risco e controlo; na área da gestão 
do risco, avalia a eficácia deste processo na empresa; e na área do controlo, avalia a efi-
cácia e eficiência dos controlos. 

As avaliações que a auditoria faz em matéria das exposições ao risco da governação e 
dos sistemas de informação, e as avaliações dos controlos de resposta aos mesmos, 
incindem sobre os seguintes aspetos: 

⎯ integridade e confiança da informação financeira e operacional; 
⎯ eficiência e eficácia das operações; 
⎯ salvaguarda dos ativos; 
⎯ cumprimento das leis, regulamentos e contratos. 

 
Face ao exposto, conclui-se que a auditoria interna é uma atividade que deve ser 

exercida de forma independente; é uma atividade que tem por objetivos ajudar as orga-
nizações a melhorar as suas operações, a reduzir os riscos e a alcançar os seus objetivos; 
é uma atividade que avalia a eficácia dos processos de gestão do risco, de controlo e de 
governação; é uma atividade que, em consequência, acrescenta valor às respetivas orga-
nizações. 

Os serviços de auditoria interna podem ser prestados quer por profissionais perten-
centes aos quadros da entidade, quer por profissionais externos ou empresas contratadas 
em prestação de serviços. Desta forma, a auditoria interna não se diferencia da auditoria 
financeira pelo posicionamento do auditor interno relativamente à entidade auditada, 
como empregado versus prestador de serviços, mas sim pelo conteúdo das funções que 
desempenha. 
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§ 2. A avaliação dos processos de gestão do risco 

O risco pode ser entendido como a possibilidade de qualquer ocorrência ter impacto 
materialmente relevante sobre os resultados e os objetivos de uma organização. 

As entidades devem possuir um processo de gestão do risco que compreenda a identi-
ficação, avaliação e controlo de situações e acontecimentos que potencialmente possam 
ocorrer, para obter uma garantia razoável de que os objetivos da entidade possam ser 
atingidos tal como foram determinados. 

Para avaliar o risco transversal a toda a organização pode-se utilizar o Enterprise 
Risk Management (ERM) que é um processo realizado pela administração de uma enti-
dade, ao nível estratégico, para identificar os acontecimentos potenciais que possam 
afetar a entidade e para manter os riscos que daí possam advir dentro de limites aceitá-
veis, no sentido de proporcionar segurança razoável de se alcançarem os objetivos da 
organização. O ERM é relevante globalmente para toda a organização, mas também 
pode ser usado para cada uma das suas unidades de negócio. A gestão dos riscos passa 
pelas ações seguintes: 

⎯ Definir os processos da organização mais importantes. 
⎯ Classificar os processos com base nos seus riscos relativos. 
⎯ Avaliar e identificar os processos de maior risco. 
⎯ Conceber medidas que possam eliminar ou reduzir os riscos para níveis aceitáveis. 
⎯ Conceber e implementar controlos para os processos de maior risco. 

 
A gestão do risco é uma tarefa da responsabilidade do órgão de gestão cabendo nesta 

área ao auditor interno avaliar as exposições ao risco da governação e dos sistemas de 
informação, relativamente aos seguintes aspetos (IIA, Norma 2120.A1): 

⎯ confiança e integridade da informação; 
⎯ eficiência e eficácia das operações; 
⎯ salvaguarda dos ativos, e; 
⎯ cumprimento das leis e dos regulamentos. 

 
A metodologia para avaliar os processos de gestão do risco inclui as seguintes ações 

(IIA, Prática Recomendada 2120-1 – Avaliação da Adequação dos Processos de Gestão 
do Risco): 

⎯ através da análise de informações relacionadas com os negócios, dos desenvolvi-
mentos atuais e das suas tendências, identificar os riscos e exposições que pos-
sam afetar a entidade e os respetivos procedimentos de controlo para a identifi-
cação, a monitorização e avaliação desses riscos; 

⎯ através da análise das políticas da entidade, identificar as estratégias comerciais 
da organização, a sua filosofia de gestão do risco e a sua atitude perante o mesmo; 

⎯ através da análise de relatórios de auditores internos, externos e a da própria 
entidade analisar as avaliações anteriores do risco; 
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⎯ identificar os objetivos, os riscos relacionados e as ações de minimização do 
risco e a monitorização dos controlos feita pelo órgão de gestão da entidade; 

⎯ avaliar a eficácia das ações de minimização do risco, a monitorização e o reporte 
dos riscos, assim como as atividades de controlo relacionadas; 

⎯ avaliar se os canais de informação relativos ao reporte da monitorização dos ris-
cos são adequados; 

⎯ avaliar a análise do risco realizada pelo órgão de gestão e as medidas tomadas 
para eliminar deficiências; 

⎯ avaliar a eficácia da autoavaliação efetuada pela entidade; 

⎯ identificar as fraquezas existentes nas práticas de gestão dos riscos da entidade. 

 

 

 

§ 3. Avaliação do controlo interno 

Na área do controlo interno, e com base na avaliação do risco, a auditoria interna 
avalia a eficácia e eficiência dos controlos de resposta aos riscos relativos à governação, 
às operações e aos sistemas de informação, no que se refere (IIA, Norma 2130-A1): 

⎯ à fiabilidade e integridade da informação; 
⎯ à eficiência e eficácia das operações; 
⎯ à salvaguarda dos ativos; 
⎯ ao cumprimento das leis, regulamentos e contratos. 

 
A avaliação do controlo interno insere-se na componente monitorização, avalia-o de 

uma forma global mas também por áreas, por forma a compreender o seu design, identi-
ficando e testando os controlos, e procedendo também à sua avaliação com base nos 
resultados dos testes. Para o efeito, pode-se utilizar uma abordagem pela matriz de con-
trolo, com os seguintes passos: 

1. Identificar os processos-chave da organização e elencá-los numa lista que pode 
servir de base à compreensão dos fluxos contabilísticos. 

2. Identificar os riscos relacionados com as asserções das demonstrações financeiras. 

3. Identificar os controlos existentes relacionados com os processos. 

4. Elaborar a matriz de controlo contendo os riscos, os controlos, as asserções, os 
tipos de controlo e a sua criticidade, conforme exemplo constante do Quadro 2.1: 
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Quadro 2.1. Matriz de controlo do processo de compras e contas a pagar 

 

Risco Controlo Asserção Tipo Criticidade 

Aquisição de bens/serviços 
não necessários/ 
/desadequados 

Aprovação do pedido 
de compra 

Valorização 

 

Preventivo Média 

Aquisição de bens/serviços 
em condições não adequadas, 
não orçamentados e/ou sem 
cumprimento das regras 

Aprovação da compra 
(cabimento; autorização 
por pessoa competente)

Valorização 

 

Preventivo Alta 

Bens fornecidos não 
corresponderem aos bens 
comprados 

Receção com 
conferência quantitativa 
e qualitativa 

Existência 

 

Preventivo Alta 

Bens faturados e valor 
da fatura não corresponderem 
aos bens adquiridos 
e entregues, qualitativa 
e quantitativamente. 

Conferência da fatura 
na contabilidade pela 
ordem de compra (OC), 
guia de remessa (GR) 
e guia de entrada em 
armazém (GEA) 

Existência 

Valorização 

Detetivo Alta 

Compras não serem 
adequadamente registadas 

Receção da fatura 
pela contabilidade; 
circularização 
de fornecedores 

Valorização 

Plenitude 

Preventivo Alta 

Pagamentos a entidades 
indevidas; pagamentos 
de bens não entregues 

Autorizar pagamentos 
só em presença dos 
documentos de suporte 
(OC; GR; Fatura) 

Valorização 

Ocorrência 

Existência 

Preventivo Alta 

Pagamento incorretamente 
registados; Custos 
desadequados 

Comparar custos 
com os valores 
orçamentados e com 
os períodos anteriores 

Valorização 

Ocorrência 

 

Detetivo Alta 

 

 
5. Avaliar os controlos e testar os controlos relacionados com os processos atri-

buindo prioridades de acordo com a sua criticidade. 

 
Relativamente ao Quadro 2.1 repare-se que, por exemplo, o risco de existirem com-

pras não adequadamente registadas, relaciona-se com as asserções valorização e pleni-
tude, cujos controlos associados são a receção da fatura pela contabilidade e a circulari-
zação de fornecedores. 
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§ 4. O normativo em auditoria interna 

O IIA fornece um enquadramento internacional para a auditoria que compreende: 

⎯ a definição de auditoria interna que estabelece o seu principal objetivo, natureza 
e âmbito; 

⎯ o código de ética que estabelece os princípios e as expectativas que regem o 
comportamento dos indivíduos e das organizações na condução da auditoria 
interna, bem como os requisitos mínimos de conduta e comportamento esperados; 

⎯ as normas internacionais para a prática profissional de auditoria interna enquanto 
requisitos obrigatórios direcionadas para questões de princípios, que fornecem 
um enquadramento para o desempenho e promoção de auditoria interna; 

⎯ as tomadas de posição que proporcionam auxílio em matérias significativas de 
governação, risco ou controlo e na definição das funções e responsabilidades de 
auditoria interna; 

⎯ as práticas recomendadas que orientam os auditores internos na utilização da 
definição de auditoria interna, do código de ética e das normas e promovem boas 
práticas; 

⎯ os guias práticos que proporcionam uma orientação detalhada para a condução 
das atividades de auditoria interna. 

 

 

4.1. NORMAS DE AUDITORIA INTERNA 

As normas, subdivididas em normas de atributo e normas de desempenho, são as 
constantes do Quadro 2.2 abaixo. 

 
 

Quadro 2.2. Normas de auditoria interna 

 
1000 – Objetivo, autoridade, e responsabilidade 

1010 – Reconhecimento da definição de auditoria interna, do Código de Ética e das Normas 
no Estatuto da Auditoria Interna 

1100 – Independência e objetividade 

1110 – Independência organizacional 

1111 – Interação direta com o conselho 

1120 – Objetividade individual 

1130 – Impedimentos à independência e objetividade 

1200 – Proficiência e adequado cuidado profissional 

1210 – Proficiência 

1220 – Cuidado profissional adequado 
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A componente de responsabilidade social da auditoria tem vindo a assumir, num
mundo em rápida mutação, particular relevância na medida em que desta dependem
variáveis e decisões que impactam com a vida de muitas pessoas, países e organi-
zações. Da qualidade e fiabilidade dos seus resultados em capturar e transmitir a
realidade económica e financeira que analisa dependem muitos e importantes fac-
tos. É esta a sua mais valia no processo de criação de riqueza, sendo pois muito
importante que os conceitos e técnicas a que recorre sejam perfeitamente apreendi-
dos por todos aqueles que desenvolvem a sua atividade profissional nesta área.

Este livro, à luz do mais recente quadro normativo e tendências da auditoria e da
contabilidade, apresenta o quadro conceptual e as práticas da auditoria. Destaca o
controlo interno, as responsabilidades perante a fraude, o controlo de qualidade, a
avaliação dos riscos e o planeamento, os procedimentos para obtenção de prova e
os relatórios de auditoria. Aborda, através de uma exposição teórica permanente-
mente ilustrada com exemplos e casos práticos e com recurso a um programa infor-
mático, os principais procedimentos de auditoria relacionados com as contas das
organizações.

Os estudantes poderão recorrer a este livro para a sua formação e aprendizagem
nesta área do saber e os profissionais terão a oportunidade de rever e atualizar os
seus conhecimentos à luz dos preceitos das boas práticas atualmente instituídas.
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